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1. Apresentação 
 

O Projeto Algodão em Consórcios Agroecológicos, coordenado pela Diaconia, apoiado pela 

Laudes Foundation, o Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agricultura 

(FIDA)/AKSAAM/Universidade Federal de Viçosa (UFV)/Instituto de Políticas Públicas e 

Desenvolvimento Sustentável (IPPDS)/FUNARBE e a Inter American Foundation (IAF), em parceria 

com a Universidade Federal de Sergipe (UFS) – Campus Sertão/Nossa Senhora da Glória/SE e 

Organizações da Sociedade Civil (ONGs), tem como objetivo apoiar os Organismos Participativos 

de Avaliação da Conformidade Orgânica (OPACs)1, através do controle da qualidade orgânica em 

unidades familiares produtivas (UFPs) no funcionamento dos Sistemas Participativos de Garantia 

(SPGs). Espera-se o desenvolvimento do algodão em consórcios agroecológicos no Semiárido do 

Nordeste do Brasil pela agricultura familiar direcionada à indústria da moda sustentável e o avanço 

da cadeia de valor dos outros produtos dos consórcios numa perspectiva de paisagem, justiça de 

gênero, valorização da juventude rural, geração de renda, mitigação e adaptação de mudanças 

climáticas e contribuir para formulação de políticas públicas. A Agroecologia é base conceitual da 

intervenção nos agroecossistemas das famílias agricultoras.   

A área de abrangência do Projeto é em 7 territórios e 6 estados na região semiárida do Nordeste. 

Em cada território há um OPAC e uma ONG que assessora tecnicamente os processos de busca de 

autonomia dos OPACs/SPGs. Para tanto: a) Serra da Capivara/PI – APASPI – Caritas Diocesana de 

São Raimundo Nonato/PI; b) Sertão do Araripe/PE – ECOARARIPE – Chapada e Caatinga; c) Sertão 

do Apodi/RN – ACOPASA – Diaconia; d) Sertão do Pajeú/PE – ASAP – Diaconia; e) Sertão do 

Cariri/PB – ACEPAC – Arribaçã; f) Alto Sertão de Sergipe – ACOPASE – Centro Dom José de 

Castro (CDJBC); g) Alto Sertão de Alagoas – Flor de Caraibeira – Instituto Palmas.  

 
 

 
Figura 1. Mapa de atuação do Projeto no Nordeste brasileiro. 

      Dada a importância que têm os SPGs/OPACs no âmbito do Projeto, considerou-se ser relevante 

fazer uma sistematização do trabalho que está sendo feito por uma das organizações apoiadas pelo 

Projeto. O objetivo é servir como registro das diversas atividades que a Associação de Certificação 

Participativa dos Produtores Agroecológicos do Cariri Paraibano atua como OPAC no funcionamento 

do SPG na conferência da qualidade orgânica em Unidades Familiares Produtivas (UFPs).   

 

 
1 A partir da lei federal nº 10.831 de 23 de dezembro de 2003, foi possível estabelecer o marco legal da certificação orgânica participativa no Brasil. 

Neste contexto, o OPAC através do funcionamento do SPG pode conferir a qualidade orgânica da produção voltada para o selo orgânico ou em 

conversão. Os OPACs são associações rurais formadas por agricultores e agricultoras, que fazem funcionar os SPGs na conferência da qualidade 

orgânica em Unidades Familiares Produtivas (UFPs). Estes representam legalmente um ou mais grupos de famílias que desenvolvem um SPG para 

avalição da qualidade orgânica. O OPAC é credenciado junto ao Ministério da Agricultora, Pecuária e Abastecimento (MAPA) que confere a certificação 

orgânica da produção de seus associados/as. Um OPAC tem uma abrangência territorial e é fruto da organização social dos grupos locais , situados nas 

comunidades e assentamentos, que agregam as famílias agricultoras com interesse em certificação orgânica participativa.  

 

Figura 2. Mapa de atuação do Projeto no Nordeste brasileiro. 



7 

 

 
Figura 3. Área de atuação da ACEPAC/PB no Sertão do Cariri/PB no âmbito do Projeto. 

         É neste contexto que o presente documento busca abordar a experiência da ACEPAC/PB como 

força motriz para o desenvolvimento da base social de famílias agricultoras na região do Cariri 

Paraibano, como uma oportunidade de uma economia circulante e inclusiva socialmente, assim 

como contribuições de práticas agrícolas no âmbito de serviços ambientais (menor pegada de 

carbono).  
 

2. Antecedentes  

 

• A primeira fase da ACEPAC/PB 

 

O trabalho que levou à fundação da Associação de Certificação Participativa dos Produtores 

Agroecológicos do Cariri Paraibano (ACEPAC/PB) se iniciou em 2008/2009, a partir do estímulo ao 

cultivo do algodão agroecológico realizado pelo Projeto Dom Helder Câmara (PDHC) – vinculado 

ao então Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) com apoio do FIDA. Esta ‘movimentação’ 

levou à fundação da ACEPAC/PB em 2012.  

A ACEPAC/PB buscou se organizar para o seu credenciamento como OPAC junto ao MAPA. 

Esse processo foi bastante demorado. Infelizmente, quando chegou a visita de auditoria do MAPA, 

em 2015, o trabalho com os consórcios agroecológicos tinha arrefecido. No relatório dessa auditoria, 

consta que a ACEPAC/PB ‘não foi credenciada’ na ocasião. Naquele momento, a associação tinha 

deixado de funcionar. De fato, na sua primeira fase, a ACEPAC/PB não chegou a emitir certificados 

de conformidade orgânica. É importante salientar que em 2012 começou uma ‘grande seca’, que 

perdurou até 2018. Esse fenômeno, teve um forte impacto na produção dos roçados em toda a região. 

Mesmo assim, alguns agricultores/as do ‘Zé Marcolino – Assentamento Zé Marcolino’ continuaram 

com a produção de algodão orgânico. Para obter a certificação elas se associaram a um outro 

SPG/OPAC, a Rede Borborema de Agroecologia, que tem a sua sede em Remígio/PE. A 

documentação da ACEPAC/PB, nesta fase inicial, ficou com o PDHC/MDA/FIDA. Com o 
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‘desmonte’ do PDHC/MDA/FIDA, a documentação foi enviada ao INCRA2. Uma boa parte dessa foi 

perdida. 

 

• O diagnóstico: a situação encontrada em 2018 

 

Em 2018 uma equipe ligada à Diaconia iniciou um processo de diagnóstico da situação da 

produção de algodão orgânico nos territórios, onde tinha atuado o PDHC/MDA/FIDA. Foram 

visitados os diversos territórios quando de atuação da época do PDHC/MDA/FIDA, entrevistando 

antigos agricultores/as e organizando reuniões, com a presença de lideranças que estiveram 

envolvidas com os consórcios agroecológicos, buscando detectar o interesse existente na retomada 

de um trabalho de apoio e estímulo ao cultivo de ‘algodão em consórcios agroecológicos’ a partir do 

fortalecimento dos SPGs/OPACs.  

Na visita feita ao Cariri/PB, houve uma reunião que buscou fazer uma avaliação da situação da 

ACEPAC/PB. Essa contou com a presença de diversos agricultores/as que tinham participado do 

trabalho anterior, foi um elemento muito importante na motivação da ‘turma’ do Cariri/PB para 

retomar o trabalho do consórcio agroecológico, para o qual também seria necessária a ‘recuperação’ 

da ACEPAC/PB. O diagnóstico mostrou que tinha havido uma retração brutal dos roçados de algodão 

em consórcios agroecológicos, embora algumas famílias ainda estivessem produzindo. A ‘grande 

seca’ que assolou a região (2012 a 2018) teve um impacto importante nessa atividade. Ao mesmo 

tempo, a entrada da ‘grande seca’ coincidiu com o fim do PDHC/MDA/FIDA (que se desencadeou 

em 2014) e do acompanhamento da Assessoria Técnica. A ACEPAC/PB não resistiu por muito tempo 

a esse contexto.  

 

3.  A nova fase da ACEPAC/PB – 2018 em diante 

 

• Os primeiros passos na recuperação da ACEPAC/PB 

 

O diagnóstico apontou um forte interesse na retomada desta atividade de produção orgânica de 

algodão em consórcios. Fruto deste renascimento do interesse pela produção orgânica, em dezembro 

de 2018 foi realizada uma Assembleia Geral, que pode ser considerada, de fato, de ‘refundação’ da 

ACEPAC/PB. Foi eleita uma nova diretoria. Neste momento se inicia uma nova fase da ACEPAC/PB 

no âmbito do Projeto Algodão em Consórcios Agroecológicos/Diaconia. 

Antes de investir num trabalho de retorno às ‘bases’, ou seja, retomado o trabalho nos Grupos de 

Produção Locais (GPLs), foi necessário que a ACEPAC/PB realizasse diversos trabalhos de 

‘levantamento de passivos’. O primeiro deles foi a tentativa de recuperação da documentação original 

da associação. Esse esforço obteve um sucesso parcial, na medida em que permitiu recuperar uma 

parte da documentação, tais como o estatuto e o regimento interno. Esse ‘garimpo’ inicial demonstrou 

que muita coisa foi perdida definitivamente. No entanto, o “inventário” indicou as tarefas que 

deveriam ser feitas pela nova diretoria. Outro passivo que era necessário levantar foi a dívida na 

Receita Federal. Essa originada pela falta das declarações anuais, onde foi paga graças a contribuições 

dos grupos e aportes do Projeto. Também foi feita a mudança de endereço da ACEPAC/PB (antes 

Sumé/PB), e novo endereço no assentamento Zé Marcolino (Prata/PB) como sede.  

Buscando sanar as carências, foi realizado um pequeno mutirão de elaboração de documentos 

essenciais. O primeiro foi o Manual de Procedimentos Operacionais. A ACEPAC/PB considera esse 

documento como a principal referência para o funcionamento do SPG na conferência da qualidade 

orgânica em UFPs. E é, por certo, nesse manual que podem ser encontradas informações (e modelos) 

sobre quais são e como devem funcionar as diferentes instâncias de um SPG, e os processos que o 

OPAC deve realizar e documentos que precisam ser elaborados para o funcionamento do SPG. Esse 

manual traz modelos de todos os documentos/processos que o SPG precisa ter: por exemplo, Plano 

 
2 A ‘lógica’ de mandar a documentação para o INCRA é difícil de decifrar. É possível que seja porque diversos membros da ACEPAC/PB eram 

assentados da Reforma Agrária. 
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de Manejo, Roteiro/relatório de Visita do Comissão de Ética dos GPLs, Roteiro/ relatório da Visita 

da Comissão de Avaliação (visitas cruzadas), entre outros.  

O trabalho de ‘recuperação’ da ACEPAC/PB demorou um certo tempo. Foi iniciada oficialmente 

com a assembleia realizada em dezembro de 2018. O ano de 2019 foi utilizado para a retomada dos 

trabalhos. A ACEPAC/PB não esperou terminar a revitalização administrativa para reiniciar os 

trabalhos nas comunidades e assentamentos dos GPLs. Foram retomadas as atividades próprias do 

funcionamento do SPG junto a quatro GPLs, com 26 agricultores/as, com a realização de visitas 

locais, visitas cruzadas de avaliação e demais atividades. Apesar do esforço intensivo, não foi possível 

receber a auditoria do MAPA em 2019. O trabalho do SPG continuou em 2020. A auditoria do MAPA 

aconteceu em março/abril de 2020 e a ACEPAC/PB recebeu a Declaração de Credenciamento como 

SPG/OPAC no dia 29 de junho de 2020. 

 

• A retomada do trabalho do trabalho de campo da ACEPAC/PB  

 

A retomada do trabalho da ACEPAC/PB teve como ponto de partida a revitalização dos GPLs, 

que constituem a base do SPG. Os primeiros GPLs foram os de Monteiro/PB, Livramento/PB e São 

João do Tigre/PB. Outras famílias agricultoras que já estavam trabalhando com algodão em 

consórcios agroecológicos também se juntaram à iniciativa. Essas estavam organizadas em dois GPLs 

em Amparo/PB e um na Prata/PB (incluindo agricultores/as do assentamento Zé Marcolino) que 

trabalharam com os consórcios agroecológicos no território, e estavam ligados/as ao SPG/OPAC da 

Rede Borborema de Agroecologia3. Ao todo, calcula-se que 50 agricultores/as no Sertão do Cariri/PB, 

organizados em sete GPLs, produziram e comercializaram algodão ou em transição em 2019 

(DIACONIA, 2020a).    

 
Quadro 01. Desenho de participação do algodão em consórcios agroecológicos no Sertão do Cariri/PB 2019.  

Grupos Produtivos Locais (GPLs) Nº agricultores/as SPG / OPAC 

Monteiro/PB 1, Monteiro/PB 2, 

Livramento/PB e São João do 

Tigre/PB 

26 ACEPAC/PB 

Amparo/PB 1, Amparo/PB 2, 

Prata/PB 
24 Rede Borborema de Agroecologia/PB 

TOTAL 50  

 

Em 2020 se somaram novos grupos ao SPG/OPAC da ACEPAC/PB: Taperoá/PB, Congo/PB, Serra 

Branca/PB, Sumé/PB, além de um dos GPLs já existentes de Amparo/PB. O número de agricultores/as com 

certificação orgânica participativa da ACEPAC/PB e com registro no Cadastro Nacional dos Produtores 

Orgânicos (CNPO) do MAPA passou para 109. Em Amparo/PB, alguns agricultores/as tiveram a produção 

certificada pelo SPG/OPAC da Rede Borborema de Agroecologia, embora a comercialização tenha sido feita 

via a ACEPAC/PB. Estima-se que o total de agricultores/as com certificação tenha sido de 120. No quadro 2, 

é possível observar os GPLs e as respectivas famílias pertencentes ao SPG da ACEPAC/PB, assim como as 

famílias que foram certificadas pela Rede Borborema de Agroecologia que trabalham em conjunto com 

ACEPAC/PB. 

 
Quadro 2. Grupos Produtivos Locais (GPLs) e Nº de agricultores/as ligados/as à ACEPAC/PB e Rede Borborema de 

Agroecologia4 – 2020. 

Grupos Produtivos Locais (GPLs) Nº agricultores/as 

1. Monteiro/PB 15 
27 

2. Monteiro/PB 2 

3. Livramento/PB 9 

 
3 Do ponto de vista do trabalho da implantação dos consórcios e da produção de algodão orgânico, o Projeto considera que havia 50 famílias engajadas 

no território do Cariri paraibano. Este número deve incluir as 26 famílias pertencentes ao SPG da ACEPAC/PB e mais 24 famílias, dos municípios de 

Amparo e Prata, que pertenciam ao SPG da Rede Borborema de Agroecologia.   
4 A distribuição das famílias por município tem como referência a lista do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos do MAPA (documento ‘baixado’ 

em 05.01.2021). 
5 As 27 famílias certificadas de Monteiro/PB estão distribuídas em 2 GPLs. Um/a agricultor/a de São Sebastião do Umbuzeiro/PB também faz parte. 
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Grupos Produtivos Locais (GPLs) Nº agricultores/as 

4. São João do Tigre/PB 7 

5. Taperoá/PB 16 
13 

6. Taperoá/PB 2 

7. Congo/PB 6 

8. Serra Branca/PB 6 

9. Sumé/PB 9 

10. Amparo/PB 1 17 

11. Prata/PB 15 

TOTAL ACEPAC/PB 109 

TOTAL - REDE BORBOREMA DE AGROECOLOGIA (RBA) 11 

TOTAL GERAL  120 

 

A ACEPAC/PB trabalhou com 11 GPLs em 2020. Os GPLs apresentavam tamanhos variados, 

sendo a regra básica que um GPL precisa de um mínimo de 6 membros. O maior GPL era aquele da 

Prata/PB, com 26 agricultores/as. Está em discussão sobre uma divisão desse GPL. Cabe lembrar 

também que existe um GPL de Amparo/PB que foi certificado pelo SPG/OPAC da Rede Borborema 

de Agroecologia, mas que fez diversos trabalhos junto à ACEPAC/PB. Existe a expectativa de que 

esse grupo migre para o SPG da ACEPAC/PB. 

 

• As estruturas ou instâncias do SPG da ACEPAC/PB 

 

Conforme estabelecido na legislação, o Grupo de Produção Local (GPL) é uma peça essencial do 

SPG. Mesmo que um GPL não precise se constituir em entidade juridicamente constituída, existem 

algumas formalidades que precisam ser preenchidas para que ele tenha a sua existência reconhecida 

no sistema. Em 2019, a ACEPAC/PB trabalhou na ‘reanimação’/ formação dos Grupos e contribuiu 

para que os passos formais necessários (tais como a preparação dos documentos referidos à 

[re]constituição dos grupos) estivessem realizados. No ano de “retomada”, a ACEPAC/PB trabalhou 

com quatro GPLs. Lideranças da organização se fizeram presentes nesses grupos já no final de 2018 

e início de 2019, aconselhando e orientando os/as agricultores/as nos momentos iniciais. Já para o 

ano de 2020, o número de GPLs da ACEPAC/PB passou de 4 para 11. A partir do final de 2019, os 

líderes da ACEPAC/PB proveram apoio para na expansão do número de GPLs. 

Cada um dos GPLs que pertencem à ACEPAC/PB tem a sua Comissão de Ética, formado por 

dois ou três membros, designados pelo próprio GPL. Assim, a ACEPAC/PB tinha 4 Comissões de 

Ética nomeadas e em funcionamento em 2019. Em 2020, esse número passou para 11. As Comissões 

de Ética organizam as visitas locais (ou visitas inter pares), que constituem o primeiro momento ou 

etapa no processo de verificação da conformidade. Essas visitas são obrigatórias, sendo que todo/a 

agricultor/a pertencente ao SPG deve ser visitado/a pelo menos uma vez por ano. São nestas visitas 

locais que o próprio Grupo verifica que a UFP está trabalhando conforme as regras da produção 

orgânica e se estabelece, em caso afirmativo, que ela pode receber a visita do nível seguinte, que é a 

visita da Comissão de Avaliação. 

A ACEPAC/PB também instituiu uma Comissão de Avaliação, formada por entre 2 e 4 

representantes de cada GPL. Essa (re)iniciou as suas atividades em 2019, contando com 

aproximadamente 12 membros. Em 2020 seu tamanho aumentou em função dos novos GPLs, 

passando para mais de 30 membros. Cabe à Comissão de Avaliação a organização das visitas externas 

ou cruzadas (também chamadas de ‘visitas de avaliação’), nas quais um/a agricultor/a/UFP recebe a 

visita de agricultores/as de outros GPLs. Nesta visita, emite-se o parecer sobre a aptidão do/a 

agricultor/a para receber o Certificado de Avaliação de Conformidade Orgânica.   

Conforme está estabelecido no Estatuto e Manual de Procedimentos Operacionais, a 

ACEPAC/PB constituiu um Conselho de Recursos. Essa instância tem como função ouvir e julgar 

 
6 As 13 famílias certificadas de Taperoá estão distribuídas em 2 GPs.  
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sobre os recursos, reclamações e apelações impetradas por qualquer sócio/a da ACEPAC/PB, que 

conteste decisões tomadas pelas Comissões de Ética e Avaliação.  

Ademias, a ACEPAC/PB também constituiu uma Comissão Técnica. Ela é formada por três 

agricultores/as, um técnico da Arribaçã7 e um membro da equipe da Diaconia. Esta Comissão tem a 

função de ‘aconselhar’ a diretoria da ACEPAC/PB e as diversas instâncias do SPG. No final de 2020, 

foi atribuída a primeira tarefa a essa comissão: realizou um levantamento de informações que 

subsidiaram a decisão de implantação da nova unidade de descaroçamento de algodão em 

Taperoá/PB.  

O giro anual de avaliação da qualidade orgânica nas UFPs se encerra com apresentação dos 

trabalhos pela Comissão de Avaliação na Assembleia Geral (ordinária ou extraordinária) como 

instância do sistema, sendo o âmbito que registra e chancela as decisões tomadas pelas outras 

instâncias aqui mencionadas. Cabe também à Assembleia Geral deliberar sobre a incorporação de 

novos/as agricultores/as e novos GPLs ao SPG/OPAC. 

Anualmente são realizadas ao menos duas Assembleias Gerais. Esses eventos tratam, como é de 

se prever, de questões estatutárias e institucionais (tais como a eleição da diretoria – quando é 

pertinente ou a aceitação de novos GPLs e agricultores/as). Ainda são discutidas as atividades que 

aconteceram no período precedente e as que deverão acontecer no período subsequente. Neste 

sentido, as Assembleias Gerais também são eventos de Planejamento, Monitoramento e Avaliação.  
 

 
7 ONG parceira do Projeto Algodão em Consórcios Agrológicos para o assessoramento técnico nos processos de funcionamento do SPG à ACEPAC/PB 

– Sertão do Cariri/PB.  

FAMÍLIAS 
AGRICULTORAS
Unidades Produtivas -

comunidades/
assentamentos

GRUPOS     LOCAIS
Comissão de ética local (3 
membros)
“Revisão de pares” de 
todas as unidades 
produtivas (100%)

NÚCLEOS 
(aproximação de 

grupos locais)
Unidade de 

Aprendizagem e 
Pesquisa Participativa 
(UAP) e agricultor/a 

multiplicador/a

25/03/2021

AUDITORIA

OPAC (Território)

Comissão de avaliação (2 de cada 
grupo) 

Avalia a conformidade orgânica

Conselho de recursos 
Avalia questionamentos e 
recursos 

OPAC – ORGANISMO PARTICIPATIVO DE AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE

(SPG - SISTEMA PARTICIPATIVO DE GARANTIA)

Figura 4. Representação de um Sistema de Participativo de Garantia (SPG). 
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Figura 5. Infográfico que representa a estrutura organizacional de um SPG/OPAC. 

 

• Sistema Participativo de Garantia (SPG) – instrumentos e o processo de certificação 

orgânica participativa 

 

• As Assembleias Gerais e o processo de planejamento, monitoramento e avaliação da 

ACEPAC/PB 

 

A periodicidade é de aproximadamente seis meses entre uma e outra, embora isso possa variar 

em função das circunstâncias e necessidades da ACEPAC/PB. O tempo relativamente reduzido das 

Assembleias Gerais permite um planejamento mais geral, que deve ser complementado com um 

planejamento mais detalhado em outros momentos. A título de exemplo, é estabelecido o mês no qual 

deverá ser elaborado/atualizado o Plano de Manejo, ou ainda o período durante o qual deverão ser 

realizadas as visitas locais de pares dos membros do GPL. Subsequentemente, deverá ser organizado 

o calendário detalhado da realização das visitas cruzadas, entre outras questões voltadas às funções 

do SPG/OPAC. 

 

Grupo local A

A

A

A

A

A

A

Núcleo
• Formado por grupos locais
• 1 unidade de aprendizagem e 

pesquisa participativa (UAP)
• 1 Agricultor/a multiplicador/a

A

A

A
A

A
A

Grupo B

Núcleo A

Grupo 
C

Grupo 
E

Grupo D

Grupo F

OPAC

A
A

AA
AA

Núcleo B

OPAC
• Formado por Núcleos
• ONGs
• Cooperativas

A
A

AA
AA

Núcleo C

A
A

AA
AA

Núcleo D

ONG

Cooperativas

Grupo local
• Formado por famílias 

agricultoras com suas 

unidades produtivas

COOPERATIVAS
• Parceiros para comercialização da 

produção ONGs
• Organizações sociais no assessoramento dos 

OPACs nos processos de formação, gestão e 
acesso a mercados 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  DO ORGANISMO PARTICIPATIVO DA AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE ORGÂNICO - OPAC 

Figura 6. Assembleia do SPG/OPAC – ACEPAC/PB. Figura 7. Assembleia do SPG/OPAC – ACEPAC/PB.  
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• Os documentos da Unidade Familiar Produtiva (UFP) 

 

O Plano de Manejo é o documento de base, onde se constrói o processo da certificação orgânica 

participativa. Ele deve ser elaborado por cada UFP. No caso em questão, são as UFPs ou 

agricultores/as que precisam ter seu Plano de Manejo. Tem como objetivo registrar a forma pela qual 

é conduzida a produção na UFP. Logicamente, a forma de produção tem que ser orgânica, estando de 

acordo com as Normas de Produção Orgânica da ACEPAC/PB. 

É interessante mencionar que houve uma evolução no enfoque dado à certificação na 

ACEPAC/PB, que se materializa no Plano de Manejo. A diferença daquilo que acontecia na primeira 

fase da ACEPAC/PB, na qual o processo de certificação se concentrava no roçado dos consórcios, 

atualmente a entidade trata da certificação da UFP como um todo. Isto tem, logicamente, um reflexo 

nos Planos de Manejo: atualmente eles abrangem o conjunto da propriedade. Os Planos de Manejo 

devem ser elaborados (ou atualizados) anualmente, no início do ano agrícola. Como acontece em 

muitos SPGs/OPACs, a ACEPAC/PB tem um formulário que orienta o/a agricultor/a na elaboração 

desse Plano.  

No caso da ACEPAC/PB, um passo importante na elaboração do Plano de Manejo é a participação 

nas formações que acontecem nas Unidades de Aprendizagem e Pesquisa Participativa (UAPs).  Os 

conteúdos têm relação com o manejo dado ao roçado e à propriedade e, para além disso, uma parte 

das formações se dedica especificamente ao processo de certificação orgânica participativa e trata em 

detalhe dos diversos elementos que compõem esse processo.  

No entanto, nem todos/as agricultores/as chegam a participar das formações nas UAPs. Cada GPL 

tem ‘representantes’ nos eventos de formação, espera-se que os conteúdos sejam ‘repassados’ para 

os demais agricultores/as do GPL. A diretoria reconhece que esse repasse é ‘desigual’. Em qualquer 

caso, a ACEPAC/PB não deixa os GPLs ‘abandonados à própria sorte’ e se faz presente em cada GPL 

para ajudar na elaboração/atualização dos Planos de Manejo. 

O Plano de Manejo tem uma periodicidade anual de atualização. A necessidade da renovação se 

coloca na medida em que a condução dos cultivos e demais processos de produção nunca é idêntico 

de um ano para o seguinte. Logicamente, em muitos casos, este Plano ‘seguinte’ é muito parecido 

com o anterior, o que pode deixar a impressão de que é igual e não precisa mexer. No entanto, é quase 

certo que sempre haverá algum detalhe diferente de um ano para o outro. E, mesmo que seja para 

reconduzir um Plano de Manejo idêntico ao do ano anterior, a elaboração/atualização do Plano de 

Manejo deve ser uma atividade anual regular. 

      A ACEPAC/PB (geralmente alguém da diretoria) que faz uma reunião com o GPL para tratar da 

elaboração/atualização do Plano de Manejo. Os mais ‘ligeiros’ já chegam a preencher o formulário 

nessa reunião. Já outros/as precisam de um tempinho a mais para completar, e geralmente devem 

contar com o apoio de algum dos colegas mais ‘ligeiros’ para tal. Uma vez preenchido o Plano de 

Manejo, é feita uma cópia xerox, que é entregue à ACEPAC/PB para arquivo. O plano original é 

guardado pela família agricultora. 

Existe uma segunda ferramenta do SPG que é trabalhado com a família. Trata-se do Caderno de 

Campo. Neste caso, o/a agricultor/a tem utilizado um caderno comum (escolar), no qual deve anotar 

regularmente as diferentes atividades produtivas na UFP. Por exemplo, cabe registrar o que ocorreu 

no preparo do solo – como o dia em que foi preparada a terra, se foi feito com trator ou tração animal, 

se foi um serviço pago, entre outros. As anotações devem ser regulares, acompanhando os diversos 

passos ou etapas do itinerário técnico (depois do preparo da terra, o plantio, e assim sucessivamente).  

 

• As referências técnicas do SPG da ACEPAC/PB 

 

As Normas (Técnicas) da Produção Orgânica. A elaboração do Plano de Manejo tem por 

referência o sistema produtivo orgânico que está sendo implantado pela UFP. Para isso acontecer é 

crucial que exista uma congruência/conformidade entre a forma de produzir implantada na UFP e as 

Normas de Produção Orgânica. No caso da ACEPAC/PB, em termos formais, as referências que 
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definem o que deve ser um sistema produtivo orgânico são, principalmente, a IN 46 de 2011 

(modificada pela IN 17 de 2014). O documento não é de fácil compreensão pelos/as agricultores/as. 

Em termos de mais referências das Normas Técnicas, a ACEPAC/PB utiliza o Quadro 11 – Tipos de 

não conformidade, nível de gravidade, do Manual de Procedimentos Operacionais, como uma 

referência (cf. Anexo II). Esse define quais são os tipos de ‘faltas’ ou ‘infrações’ que os/as 

agricultores/as não devem cometer e estipula o tipo de sanção que receberão se as cometerem. Cabe 

mencionar a maior parte dos pontos que aparecem nesta lista de ‘tipos de não conformidade’ foram 

extraídas da IN 46 modificada. Ainda é possível citar exemplos de tipos de não conformidade a ‘(falta 

de) participação nas atividades do GPL (reuniões, visitas, etc.), o uso de insumos proibidos pela IN 

46, o uso de transgênicos (cf. quadro 11 dos tipos de não conformidade e nível de gravidade/sanção 

- Anexos). 

A ACEPAC/PB constitui os ‘tipos de não conformidade’ ou possíveis ‘infrações’ que os/as 

agricultores/as podem cometer como uma espécie de referência técnica. No entanto, essa breve lista 

de práticas a serem evitadas constitui um resumo das principais exigências colocadas pela legislação 

que trata da produção orgânica, que, com muita frequência, se manifestam em interdições (proibição 

de sementes transgênicas, de fertilizantes químicos sintéticos, agrotóxicos químicos, entre outras). A 

lista não engloba todas as exigências legais. Além disso, é certo que a ACEPAC/PB utiliza outras 

referências técnicas nos seus sistemas produtivos, provenientes de outras fontes. Uma possível fonte 

dever ser o conteúdo do curso de formação (que percorre todos os passos do itinerário de produção 

dos ‘consórcios agroecológicos’ – desde o preparo da terra até o descaroçamento e o vazio sanitário 

pós-colheita) ministrado pelo Projeto. 

 

• As visitas 

 

As visitas se constituem nas principais ferramentas de verificação da conformidade orgânica que 

estão à disposição de um OPAC. Como em qualquer SPG, a ACEPAC/PB promove a realização de 

visitas ‘locais’ e de visitas ‘cruzadas’. 

• As visitas ‘inter pares’ ou visitas internas ou locais 

 

Em cada um dos GPLs existe uma Comissão de Ética, formada geralmente de três membros. Essa 

tem a incumbência de organizar as visitas locais. Em princípio, todos/as os agricultores/as, membros 

do SPG da ACEPAC/PB recebem uma por ano visita da Comissão de Ética do GPL. Essas visitas 

locais são conduzidas pelos membros da Comissão de Ética. Em princípio, pelo menos dois membros 

da comissão devem estar presentes em cada visita, sendo possível que outros membros do GPL 

estejam também presentes. Elas têm como objeto principal em conferir se o/a agricultor/as está 

produzindo de acordo com a normas da produção orgânica. Elas seguem um ‘roteiro de visita’ que 

Figura 8. Visita da comissão de ética ao grupo local de um 

SPG/OPAC. 

Figura 9. Visita de avaliação da conformidade orgânica 

do grupo Lafayette – Sertão do Cariri/PB. 
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foi elaborado pela ACEPAC/PB e que consta nos Anexos do Manual de Procedimentos Operacionais. 

Durante a visita são percorridas as diversas dependências da UFP, tais como a casa e quintal, currais, 

locais de armazenamento da produção e insumos, áreas de roçado, pastos, reserva legal, entre outros. 

A duração da visita é variável, dependendo de vários fatores, tais como o tamanho da UFP, a 

‘qualidade da conversa’, entre outros. No entanto, a experiência indica que uma ‘visita local’ leva 

aproximadamente meio-dia, em média. 

O ‘roteiro’/formulário se transforma em relatório da visita, ao ser preenchido pelos membros da 

Comissão de Ética encarregados. São registrados neste roteiro/relatório os ‘pontos positivos’, assim 

como os ‘pontos negativos’ encontrados na UFP. Também são especificadas as recomendações e 

orientações da Comissão de Ética, principalmente relacionadas às correções de eventuais ‘não 

conformidades’ encontradas durante a visita. A conclusão mais importante que deve sair, do ponto 

de vista do processo de certificação, é a definição se o agricultor/a está apto/a a receber a visita da 

Comissão de Avaliação, que é o próximo passo do percurso do processo de certificação orgânica 

participativa. O relatório é assinado pela família agricultora visitada, pelos membros da Comissão de 

Ética presentes e pelas demais pessoas que, porventura, tenham participado. Os resultados da visita 

são registrados no Livro de Atas do Grupo. O relatório original, preenchido e devidamente assinado, 

deve ser guardado pela família agricultora visitada. Uma cópia dele é encaminhada para a 

ACEPAC/PB, onde deverá ser arquivada.  

Naquilo que se refere às visitas internas, a primeira responsabilidade da ACEPAC/PB é a de 

garantir que elas se realizem a contento. Para tal, a diretoria se preocupa com a montagem de um 

calendário com cada um dos GPLs, de tal forma a garantir que todos/as agricultores/as sejam 

visitados/as. No ano de 2019, Arribaçã, a assessoria técnica à ACEPAC/PB, acompanhou 

praticamente todas as visitas locais. Em alguns casos, houve também a presença de alguém da 

diretoria da entidade. Já em 2020, houve 109 visitas locais, mas nenhuma foi ‘acompanhada’ dessa 

maneira, devido à pandemia. As visitas locais acontecem sem despesa monetária para a ACEPAC/PB, 

a não ser no caso dela ser ‘acompanhada’. Neste caso, as despesas seriam os gastos com o 

deslocamento da Assessoria Técnica (apoiada pelo Projeto) e/ou do/a diretor/a da ACEPAC/PB.  

 

• As visitas externas ou cruzadas 

 

Tendo recebido um parecer favorável na visita local, o/a agricultor/a torna-se apto/a a receber 

uma visita externa ou cruzada, que deverá ser organizada pela Comissão de Avaliação do SPG. Tem 

se estabelecido como prática na ACEPAC/PB, inclusive com recomendação da visita de auditoria do 

MAPA, que esse tipo de visita, que visa confirmar a ‘conformidade’ da produção da família 

agricultora, seja sempre conduzido por, no mínimo, uma dupla de agricultores/as da Comissão de 

Avaliação8, e que pertençam a um GPL diferente daquele ao qual pertence o/a agricultor/a visitado/a 

(motivo pelo qual leva o nome de ‘cruzada’ ou externa). Para além dos/as representantes da Comissão 

de Avaliação, outros/as agricultores/as do GPL ao qual pertence a famílias visitada, também 

participam da visita.  

A visita cruzada também conta com um roteiro padrão. A UFP é percorrida pelos/as visitantes. 

Devidamente preenchido, o roteiro dá lugar ao relatório da visita. A principal conclusão se materializa 

no parecer final sobre a situação encontrada na UFP, que deverá relatar os pontos positivos 

encontrados e as medidas de correção/adequação que porventura possam ser necessárias. Como diz 

o Manual de Procedimentos Operacionais da ACEPAC/PB, “é o parecer da Comissão de Avaliação 

que estabelece se o/a agricultor/a estará apto a receber o certificado de conformidade orgânica emitido 

pela ACEPAC/PB” (ACEPAC/PB, 2019)(p. 16). Uma vez preenchido, o roteiro/relatório é 

devidamente assinado pelos/as participantes e torna-se o relatório da visita. As conclusões da visita 

são registradas no Livro de Atas do Grupo. Como no caso do relatório da visita ‘local’, uma cópia 

desse documento, devidamente preenchido e assinado, é arquivada na ACEPAC/PB. 

 
8 Atualmente, a diretoria da ACEPAC/PB propõe que as visitas cruzadas sejam acompanhadas por três membros da Comissão de Avaliação.  
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Considerando que o número de visitas ‘externas’ que a ACEPAC/PB tinha para fazer em 2019 

não era muito grande, optou-se em fazer as visitas em todas UFPs que buscavam a certificação 

orgânica participativa. Todas as visitas contaram com o acompanhamento de pelo menos um membro 

da Comissão de Avaliação e, em vários casos houve o acompanhamento da diretoria da ACEPAC/PB.  

Em 2020 a pandemia fez com que a ACEPAC/PB modificasse a maneira de trabalhar com as 

visitas ‘externas’. Amparada por instruções emitidas pelo MAPA, a ACEPAC/PB solicitou que os/as 

109 agricultores/as dos SPG fizessem uma ‘autoavaliação’ anual (por escrito, num formulário 

apropriado), e que a encaminhassem, junto com os relatórios das visitas locais, para a ACEPAC/PB. 

Coube à Comissão de Avaliação reunir e depois revisar estes documentos, e foi possível conceder os 

certificados de conformidade orgânica para os/as 109 agricultores/as.  

É interessante registrar que houve uma ‘autoavaliação’ que levantou algumas dúvidas, que não 

foi possível dirimir com o formulário recebido. Foi decidido então de fazer uma visita surpresa in 

loco. Representantes da Comissão de Avaliação, em conjunto com a assessoria técnica, fizeram uma 

destas visitas ao GPL.  

No período de autoavaliação das UFPs (2020), as despesas das visitas cruzadas e do trabalho da 

Comissão de Avaliação foram muito reduzidas (incluindo cópias xerox, entre outras). No entanto, 

num ano mais ‘normal’, a realização de visitas cruzadas deverá acarretar ter despesas bem maiores. 

Devem ser considerados as despesas de deslocamento e alimentação dos dois (ou três) membros da 

Comissão para cada visita cruzada. Também se começa a pensar na formulação de pagamento de 

ajuda de custo a ser paga pela ACEPAC/PB, na condição do agricultor/a disponibilizar um dia como 

voluntário para atividades que sejam requisitadas pela ACEPAC/PB e outras definidas em regime 

interno. Logicamente, a despesa global dessa atividade dependerá do número de visitas cruzadas que 

serão efetivamente realizadas. As visitas cruzadas podem obedecer a um modelo de amostra, desde 

que esteja elucidada no Manual de Procedimentos Operacionais. Para tanto, pode se usar a raiz 

quadrada do número de UFPs controladas. Isso deve acontecer em anos sem Pandemia.  

 

• As visitas surpresas 

 

O Manual de Procedimentos Operacionais da ACEPAC/PB prevê a realização de visitas 

surpresas. A organização das visitas é responsabilidade da Comissão de Avaliação, tendo como 

Figura 10. Visita cruzada para verificação de conformidade orgânica pela comissão de avaliação do SPG/OPAC.  
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objetivo a confirmação dos resultados obtidos nos diversos procedimentos anteriores. Esse tipo de 

visita foi utilizado em 2020, como complemento do trabalho da Comissão de Avaliação. As despesas 

são semelhantes àquelas de uma visita cruzada. 

 

• A emissão dos certificados e o registro do Cadastro Nacional de Produtores/as 

Orgânicos/as (CNPO).  

 

O processo de avaliação da conformidade estipula que os resultados das diversas visitas 

‘cruzadas’ devem ser registrados no relatório de cada visita, assim como no Livro de Atas do Grupo 

visitado. Esses relatórios, devidamente preenchidos e assinados pelos diversos participantes, devem 

ser encaminhados para o escritório central do OPAC. Esses trazem o parecer que estabelece se o 

agricultor ou agricultora avaliado/a estará apto/a ou não a receber o certificado de conformidade 

orgânica emitido pelo OPAC. Num ano ‘normal’ (ou seja, sem pandemia), a decisão sobre a aptidão 

da família visitada a receber a certificação é tomada no final da visita cruzada e incorporada no 

relatório. Esse resultado é comunicado à ACEPAC/PB, que compila os resultados sobre os/as 

agricultores/as que devem receber a certificação orgânica participativa para posterior comunicação 

ao MAPA e registro no CNPO. Caso existam não conformidades, a Comissão deverá indicar o 

procedimento a ser seguido junto ao/a agricultor/a solicitante e junto ao Grupo ao qual pertence.  

Em 2019 houve visitas ‘cruzadas’, mas não se deu continuidade ao processo de emissão dos 

certificados, porque a ACEPAC/PB ainda não estava credenciada. Já em 2020, não houve visitas 

‘cruzadas’, sendo substituídas por ‘autoavaliações’ feitas pelos/as próprios/as agricultores/as. 

Recebidas as ‘autoavaliações’, a Comissão de Avaliação precisou se organizar para analisar e, sem 

seguida, emitir o parecer necessário e conceder o certificado da conformidade orgânica. A 

ACEPAC/PB certificou 109 unidades familiares em 2020.   

A ACEPAC/PB tem cuidado do registro dos/as agricultores/as certificados/as no Cadastro 

Nacional de Produtores Orgânicos. Em janeiro de 2021, 109 agricultores/as de 10 municípios do cariri 

paraibano constavam deste Cadastro9.  

Cabe registrar aqui que nos 10 municípios onde está trabalhando a ACEPAC/PB, existem outros 

agricultores/as ‘orgânicos/as’. Na consulta feita ao CNPO (em janeiro de 2021), foi identificado a 

existência de 9 OCS em atividade na região. Essas cadastraram, ao todo, um total de 144 

agricultores/as. 

 

4. Outras funções desempenhadas no âmbito da ACEPAC/PB  

 

Para além das atividades destinadas à implementação do SPG, outras funções ou tarefas, que estão 

ligadas ao processo de implantação e usufruto dos consórcios agroecológicos, são realizadas no 

âmbito de trabalho da ACEPAC/PB. Nos parágrafos que seguem, haverá a descrição resumidamente.  

 

• Os Encontros/Módulos de Formação 

 

O Projeto Algodão em Consórcios Agroecológicos tem promovido a realização de um programa 

de formação junto aos agricultores/as envolvidos/as, que visa gerar e disseminar conhecimentos sobre 

os sistemas de produção do algodão em base agroecológica e sobre os processos da certificação 

orgânica participativa, de modo a multiplicar o número de famílias envolvidas e fortalecer os GPLs. 

 
9 A consulta do CNPO (de janeiro de 2021) permite observar que, no total, existem 709 produtores/as orgânicos/as cadastrados no estado da Paraíba. 

Tem dois OPACs em atividade no estado da Paraíba: a ACEPAC do Cariri (com 109 produtores/as cadastrados/as) e a Rede Borborema de Agroecologia 

(OPAC com endereço em Juarez Távora, que cadastrou 59 produtores/as). Existem também várias Organização de Controle Social (OCS) no estado da 

Paraíba. Uma das mais importantes é a Associação de Agricultores e Agricultoras Agroecológicos do Compartimento da Borborema (OCS), que 

registrou no CNPO um total de 114 produtores/as de 11 municípios do ‘compartimento da Borborema’ que vão de Solânea (mais ao Norte) a Queimadas 

(mais ao Sul). Este mesmo CNPO mostra que que também há na Paraíba um conjunto de 58 produtores/as certificados/as por auditoria (ECOCERT e 

IBD).    
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Uma parte importante deste trabalho com os OPACs é realizado através da implementação de seis 

módulos de formação sobre temas ligados à criação, funcionamento e gestão dos SPGs. 

O trabalho de formação tem sido, de fato, concebido e implementado pelo Projeto e com 

organizações parceiras – tais como a Embrapa Algodão e, no caso do Cariri paraibano, a ONG 

Arribaçã e a ACEPAC/PB. Não cabe dúvida de que o programa de formação é um instrumento muito 

importante de apoio ao trabalho, tanto no aspecto da produção das famílias agricultoras como nos 

processos de certificação orgânica participativa e de acesso aos mercados, tendo um envolvimento 

importante da ACEPAC/PB na sua implementação. 

No primeiro ano (2019) da retomada do trabalho no Cariri paraibano foram implementados, 

conforme previsto, os módulos de formação, tanto aqueles voltados para a implantação e o manejo 

dos consórcios agroecológicos (‘formações das UAPs10’), como os módulos de formação específicos 

sobre o tema dos SPGs. Essa atividade iniciou-se em fevereiro e culminou no mês de agosto. O ciclo 

garantiu a formação de 34 agricultores/as no tema da implantação e condução dos roçados, além de 

21 agricultores/as no assunto da avaliação da conformidade orgânica nos SPGs. 

No segundo ano da retomada (2020), foi dado início aos processos de formação no território no 

mês de janeiro, nos mesmos moldes do ano anterior. No entanto, com a chegada da pandemia do 

COVID-19, em março foi necessário interromper estas atividades. Mesmo não sendo um perfeito 

substituto das formações presenciais, foi possível a realização de sessões virtuais de 

formação/orientação com GPLs que foram organizadas pela assessoria técnica. 

A partir de 2020, pensou-se a necessidade de ter maior participação de agricultores/as nos 

momentos de formação. A ideia foi criar os núcleos de produção, junção dos GPLs mais próximos 

entre si, e ter uma UAP. Para tal, pensou-se num formato de divisão do território em 4 núcleos. Desta 

maneira, mais propício juntar os/as agricultores para realizar as formações e as formações em cada 

núcleo é possível facilitar o deslocamento das pessoas. Em cada um destes núcleos haverá um/a 

agricultor/a ‘multiplicador do conhecimento’, que receberá uma capacitação específica e depois terá 

como função conduzir um processo de capacitação nos âmbitos da implantação do roçado e do SPG 

para agricultores/as do seu núcleo. O próprio ‘consórcio agroecológico’ do/a multiplicador/a é 

considerado como uma UAP, tornando-se um instrumento didático no processo de formação. Esses/as 

‘multiplicadores/as’ receberão uma ajuda de custo mensal, como forma de compensar o tempo 

investido nas formações.  
 

 
10 UAP – Unidade de Aprendizagem e Pesquisa Participativa. 
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Figura 11. Encontro territorial com agricultores e agricultoras multiplicadores/as do conhecimento – Sertão do 

Cariri/PB. 

 
Quadro 3. Distribuição geográfica dos núcleos de produção criados pela ACEPAC/PB – 2021. 

Núcleo de 

produção 
Grupos Produtivos Locais em munícipios N° estimado – agricultores/as  

1 Prata/PB, Amparo/PB, Serra Branca/PB, Sumé/PB 55 

2 Livramento/PB, Taperoá/PB 22 

3 São João do Tigre/PB, Congo/PB 13 

4 Monteiro/PB, S. Sebastião do Umbuzeiro/PB 26 

 

O novo formato foi implementado. O primeiro módulo de formação dos/as ‘multiplicadores/as do 

conhecimento’ (seis módulos), que tratou de temas relacionados à instalação dos ‘consórcios 

agroecológicos’ (incluindo a escolha da área, a preparação do terreno, entre outros), foi realizado em 

fevereiro de 2021. Entende-se que este primeiro módulo já tem sido reproduzido pelos/as 

‘multiplicadores/as do conhecimento’, conduzindo um evento de formação com o mesmo conteúdo 

para agricultores/as de cada núcleo. Um segundo momento de formação dos ‘multiplicadores do 

conhecimento’ foi realizado nos primeiros dias de março/2021. 

 

• A experimentação de inovações 

 

Ao mesmo tempo em que se faz a formação, também está previsto que nas UAPs se façam 

experimentações sobre temas que dizem respeito diretamente à implantação e condução dos 

consórcios agroecológicos (como poupar mão de obra nas tarefas da limpa e da colheita, ou quais são 

os espaçamentos mais adequados para o plantio do consórcio, entre outras). Esta tarefa ou função está 

diretamente relacionada ao melhoramento técnico, econômico e gerencial dos ‘consórcios 

agroecológicos’. Em diversos casos a condução requer a realização de investimentos (tal como a 

compra de uma roçadeira para fazer a limpa). Em todos os casos, requer a organização da implantação 

e do acompanhamento do ‘experimento’, fazendo o registro das informações, a interpretação dos 

dados colhidos, entre outros. Geralmente, os experimentos irão requerer o uso de recursos financeiros. 
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O trabalho de experimentação ainda não foi iniciado no território do Cariri paraibano. Mas, está 

previsto que ele seja iniciado em 2021. Pelo que foi informado pelos/as entrevistados/as, a primeira 

experimentação seria sobre o uso de ferramentas novas (tais como roçadeiras motorizadas, 

microtratores, plantadeiras, entre outras), visando diminuir a demanda manual diária de trabalho. Em 

termos práticos, as experimentações serão feitas nas UAPs. Os/as agricultores/as multiplicadores do 

conhecimento terão um papel preponderante, tanto na instalação/implementação e registro de 

informações relacionadas.   

 

• Sementes 

 

A ACEPAC/PB tem trabalhado para garantir o acesso à semente de algodão, onde recebeu um 

recurso do Projeto que comprou 300 kg de sementes de algodão (variedade BRS Aroeira). Assim, 

foram fornecidas para 112 famílias em 2019. O acordo quem receber a quantidade de semente deverá 

devolver acrescida de uma pequena para repor eventuais perdas e ampliar o estoque. O sistema 

funciona com a ACEPAC/PB e recebendo a semente emprestada no primeiro ano (2019), 

possibilitando, nos anos subsequentes, que famílias ‘novas’ que não as possuem, possam receber 

emprestada nas mesmas condições.  

Foi constatado que as famílias agricultoras estavam com dificuldade para conseguir sementes de 

gergelim. A ACEPAC/PB adquiriu uma pequena quantia de sementes que distribuiu com 

agricultores/as.  O combinado não foi uma ‘devolução’ como é o caso dos sistemas de ‘bancos de 

sementes’, mas sim que a famílias ‘receptoras distribuiriam sementes para outras famílias interessadas 

após a colheita. A ACEPAC/PB afirma que ele deverá assumir a função de testar novas variedades, 

visando introduzir melhorias nos roçados dos seus sócios. Neste sentido, ela recebeu uma pequena 

quantidade de sementes de milho do Alto Sertão de Sergipe, que está sendo testadas por diversas 

famílias sócias da ACEPAC/PB. 

Finalmente, na dimensão das sementes e do material genético com o qual trabalham os/as 

associados/as, a ACEPAC/PB deve assumir uma função de organizar testes de transgenia, 

principalmente nas sementes de milho utilizadas nos consórcios agroecológicos. Vem sendo 

recomendado que a ACEPAC/PB providencie a compra de ‘kits’ para a realização destes testes de 

transgenia.   

 

• O monitoramento da produção 

 

A ACEPAC/PB desenvolveu uma parceria com a empresa Veja/Vert, com a qual tem um 

compromisso comercial que diz respeito à venda de pluma de algodão certificado orgânico. Esse 

compromisso é assinado/renovado no início da safra11. A empresa compradora entende que a quantia 

final de algodão que ela irá comprar depende de diversos fatores, sendo o motivo para a quantidade 

é estimada no contrato inicialmente. Há uma exigência da Veja/Vert de uma atualização periódica da 

safra anual, de modo a equilibrar a compra de pluma de algodão orgânico em outros lugares para a 

meta anual de produção de tênis.  

A ACEPAC/PB tem a responsabilidade de fazer um monitoramento dos roçados agroecológicos 

durante todo o ciclo, fazendo previsões sobre a safra do algodão. O trabalho se inicia com o registro 

de um conjunto de informações sobre os roçados a partir do plantio. Isto inclui a realização de um 

levantamento, junto a cada um dos GPs, número de famílias agricultoras que plantaram, área plantada 

por cada família, além de outras informações pertinentes. O levantamento é feito após o plantio, sendo 

atualizado a cada dois meses. A partir do segundo mês após o plantio, realiza-se uma estimativa de 

campo da safra de algodão, utilizando uma técnica de amostragem que foi desenvolvida no âmbito 

do Projeto. A estimativa vai sendo atualizada periodicamente, até chegar o momento da colheita. 

O monitoramento e previsão da colheita requer que a ACEPAC/PB se mobilize para fazer diversas 

tarefas. O processo se inicia com a elaboração de uma planilha, onde aparecem todas as famílias 
 

11 O contrato para o ano de 2021 foi assinado no dia 23 de fevereiro.  
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envolvidas e os diferentes itens de informação que é necessário levantar. Isto envolve uma visita 

periódica a todos os GPLs. Para o ano de 2020, a ACEPAC/PB planejou em medir as áreas plantadas 

com ajuda de um GPS. Se isto for mantido, implicará na realização de pelo menos uma visita a cada 

uma das famílias agricultoras. Atualmente, estas tarefas de visitas e levantamento de informação são 

compartilhadas entre a diretoria da ACEPAC/PB e a assessoria técnica da Arribaçã.  

Em 2020, a previsão do que seria a safra de algodão e a consequente produção de pluma evoluiu 

significativamente no decorrer dos meses. A previsão inicial de venda Veja/Vert era 10 t de pluma 

com certificação orgânica participativa – o que significaria um incremento de quase 100% com 

relação à produção do ano anterior. No mês de junho, a ACEPAC/PB informou a Veja/Vert que a 

colheita seria maior, chegando a 15 t de pluma. Em setembro a previsão foi para 18 t. Ao iniciar-se a 

colheita em novembro/2020, a ACEPAC/PB atualizou mais uma vez a previsão que passou para 20 t 

de pluma de algodão em transição e com certificação orgânica participativa.  

 

• O descaroçamento do algodão 

 

O produto vendido para a Veja/Vert é a pluma de algodão em fardos. A ACEPAC/PB conseguiu 

montar duas ‘unidades de descaroçamento’ de algodão, cada uma com a sua máquina descaroçadora 

e sua prensa para enfardar. Uma das unidades está localizada no Assentamento Zé Marcolino 

(Prata/PB), que é onde a ACEPAC/PB tem a sua sede. Essa unidade foi montada num salão 

pertencente à associação do assentamento Zé Marcolino. O armazenamento do algodão em fardos é 

feito no edifício da escola do assentamento, que não funciona como tal. A segunda unidade de 

beneficiamento está instalada na comunidade de Vila Lafayette, que fica bem próxima à cidade de 

Monteiro/PB. Neste caso, está sendo usado uma parte do prédio que era para ser a escola da 

comunidade.  

As máquinas de ambas as unidades foram aquelas adquiridas pelo PDHC/MDA/FIDA (antes de 

2014), para serem usadas pelas famílias da ACEPAC/PB. Na retomada do trabalho em 2019, foram 

realizados os diversos pequenos investimentos necessários (após o tempo em as máquinas ficaram 

paradas) – tais como a implantação de uma instalação elétrica e um recondicionamento das máquinas, 

utilizando recursos do Fundo de Incentivo à Autonomia Financeira (FIAF) da ACEPAC/PB, 

alimentado com recursos arrecadados pela associação de diversas fontes. . 

Na safra 2020, os 11 GPLs da ACEPAC/PB se organizaram para fazer o descaroçamento do 

algodão nas unidades de descaroçamento. Como a localização delas ficam em Monteiro/PB e na 

Prata/PB fica distante para alguns GPLs, iniciaram-se as tratativas com a Prefeitura de Taperoá/PB 

para que possa ser montada uma terceira unidade de descaroçamento.  

Antes de iniciar o descaroçamento, a ACEPAC/PB se encarrega de fazer uma manutenção e ajuste 

do maquinário. Também cabe fazer as manutenções que forem necessárias durante a temporada. A 

ACEPAC/PB também se encarrega de comprar alguns insumos básicos, que são necessários para 

confeccionar os fardos: tela e arame com respectivas especificações, lápis para a identificação dos 

fardos, entre outros.12.  

O processo de descaroçamento do algodão requer que cada família leve o algodão em rama 

colhido para uma das duas unidades de descaroçamento. Cabe também a cada família ‘recrutar’ uma 

equipe de três pessoas – sendo que uma dela deve ter experiência com o uso dos equipamentos – que 

realiza o trabalho de ‘descaroçar’ o algodão em rama e depois enfardar a pluma. É frequente que a 

família ‘dona’ do algodão integre à equipe, mas também é possível que a família contrate um ou mais 

integrantes dela. Esse processo termina deixando os fardos prontos e os caroços ensacados e pesados. 

A ACEPAC/PB faz a supervisão geral do uso do maquinário, além de se encarregar de identificar os 

fardos, atribuindo a cada um o seu número, colocando informações sobre o/a agricultor/a e o seu peso. 

Essas informações são registradas numa planilha de rastreabilidade da safra.  

 
12 A ACEPAC/PB decidiu assumir a tarefa da compra de materiais par garantir que sejam respeitadas as especificações (não é qualquer pano ou arame 

que serve para confeccionar os fardos) e haja uma uniformidade do produto.  
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Os fardos de pluma de algodão são armazenados num local próximo à unidade. Eles permanecem 

no ‘armazém’ até o momento de serem entregues à empresa compradora Veja/Vert. No caso do caroço 

do algodão, cabe à família encaminhar o seu destino. Geralmente a família reserva uma quantidade 

para o plantio do ano subsequente13. Pode também usar o caroço na alimentação dos seus animais. 

Registre-se que existe um mercado local bastante ativo para o caroço. Em diversos casos ele é 

vendido, por vezes ‘na porta’ da unidade de descaroçamento. Os negócios envolvendo o caroço são 

realizados diretamente entre o/a agricultor/a e o comprador interessado. Neste caso, se houver 

comercialização não passa pela ACEPAC/PB14. 

O descaroçamento tem despesas, que são cobertos pela família beneficiária. Fora a equipe de 

trabalho em si (formada com mão de obra familiar ou remunerada) a família precisa pagar os materiais 

(pano, entre outros), a energia e a manutenção do maquinário. A ACEPAC/PB fez um cálculo que 

integra diferentes despesas, o que permitiu o estabelecimento de uma taxa de aproximadamente R$ 

0,15 por kg de algodão em rama descaroçado. Cada agricultor/a que descaroça o algodão paga a ‘taxa’ 

diretamente para a pessoa/equipe (ACEPAC/PB) que supervisiona o processo.   

No ano de 2019, a ACEPAC/PB descaroçou aproximadamente 15.000 kg de algodão em rama, o 

que resultou em 5.600 kg de pluma e 9.000 kg de caroço de algodão. Já no final de 2020, foram 

descaroçados 24.700 kg de pluma e 34.500 kg de caroço de algodão. 

A diretoria da ACEPAC/PB planeja introduzir algumas melhoras nas unidades de 

descaroçamento. Uma das ‘novidades’ que esperam poder realizar para 2021 é a aquisição de uma 

balança apropriada para cada unidade. A ACEPAC/PB está pensando em ampliar a sua capacidade 

de descaroçamento, com a aquisição de um novo ‘kit’ de descaroçadora e prensa. Os recursos para 

tal investimento foram inclusos num ‘projeto’ do Fundo de Incentivo Produtivo e Ambiental (FIPA) 

que foi apresentado ao Projeto para financiamento15. Com essa aquisição, espera-se expandir a 

capacidade de descaroçamento da ACEPAC/PB.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
13 Geralmente as famílias identificam e separam as plantas e até os capulhos das quais elas querem tirar as sementes para o plantio do ano subsequente. 

O algodão em rama colhido destas plantas é levado em separado do resto da colheita de algodão e descaroçado de maneira a que a família possa ter uma 

boa semente.  
14 As pessoas entrevistadas mencionaram a forma de operar com o caroço do algodão deve ser o mesmo para a pluma de algodão, ou seja, pesar.  
15 O financiamento do ‘Projeto’ aqui mencionado inclui não somente recursos do Projeto Algodão em Consórcios Agroecológicos-Diaconia: a 

ACEPAC/PB entrará com uma contrapartida significativa, para a qual eles usarão uma parte dos recursos recebidos da Veja/Vert como ‘bônus’ ou 

‘prêmio’. 

Figura 12. Descaroçamento do algodão – Sertão do 

Cariri/PB. 

Figura 13. Fardo de algodão do OPAC APASPI – Serra da 

Capivara/PI. 
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• A comercialização  

 

A operação de venda da pluma de algodão produzida na ACEPAC/PB para a Veja/Vert não é 

feita de forma individual por cada família. De fato, uma relação individualizada da empresa 

compradora com um número crescente de famílias não é algo viável operacionalmente. Por isso, a 

ACEPAC/PB tem assumido, com o incentivo da Veja/Vert, uma série de tarefas no processo anual 

de comercialização. É com a ACEPAC/PB que a empresa ‘negocia’ o valor de compra dos produtos 

(pluma certificada orgânica e pluma ‘em transição’) no início da safra. Depois, cabe à ACEPAC/PB 

fazer um monitoramento com previsão da safra de algodão. O monitoramento serve de parâmetro 

para que a Veja/Vert faça algum adiantamento de recursos, antes da colheita. A ACEPAC/PB está 

tendo um papel, o que permite a preparação de uma tabela que faz o registro da rastreabilidade dos 

fardos de pluma produzidos e certificados.  

Por outo lado, compete também à ACEPAC/PB a administração dos recursos provenientes da 

venda da pluma de algodão – tanto na forma do adiantamento como na forma de ‘pagamento final’. 

Assim, cabe à ACEPAC/PB receber e ‘redistribuir’, junto às famílias envolvidas, os recursos do 

adiantamento. Na hora de terminar o processo de compra-venda, cabe também à ACEPAC/PB a 

realização de algumas tarefas importantes. Assim, é ela que faz a emissão de uma nota fiscal pela 

venda da pluma, para permitir que a Veja/Vert faça o pagamento final. Recebidos os recursos, é a 

ACEPAC/PB que encaminha o pagamento para cada família. Para tal, ela ‘faz as contas’: calcula o 

valor global a receber, considerando a quantidade de produto entregue e vendido e deduz os eventuais 

descontos cabíveis. O saldo é pago por transferência bancária ou até em espécie (em alguns casos). 

No final de 2020, a ACEPAC/PB estava vivendo um certo dilema em torno do detalhe crucial da 

nota fiscal de venda da pluma do algodão. Em 2019, a ACEPAC/PB conseguiu fazer a emissão de 

uma nota fiscal avulsa (operação feita junto à Coletoria Estadual) para a venda da pluma. Mas, em 

2020 a Coletoria avisou que só emitiria nota fiscal se a ACEPAC/PB puder justificar uma ‘inscrição 

estadual’. Em dezembro de 2020, a ACEPAC/PB encaminhou a solicitação da inscrição estadual. 

Enquanto isso, a ACEPAC/PB soube que a Rede Borborema de Agroecologia tinha encaminhado a 

mesma solicitação e tinha sido ‘indeferida’. Essa situação criou uma certa angústia nas lideranças da 

ACEPAC/PB. No início de 2021 (janeiro), houve desdobramentos sobre o tema. O órgão estadual 

competente indicou que seria necessário fazer uma série de mudanças e adendos no Estatuto da 

ACEPAC/PB – entre as quais, mencionar explicitamente que cabia à entidade representar os/as 

associados/as na comercialização. Essas alterações foram feitas e a ACEPAC/PB obteve a sua 

inscrição estadual16. 

Os preços estabelecidos no contrato da Veja/Vert, para a safra 2019, foram de R$ 12,57 /kg para 

a pluma com certificação orgânica participativa e de R$ 11,43/kg de pluma ‘em transição. Foi visto, 

o total comercializado foi de 5.600 kg de pluma orgânica. Supondo que o conjunto da produção da 

safra tenha sido considerada como sendo ‘em transição’, o valor total da venda para a Veja significou 

uma receita geral de R$ 64.008,00. Deste valor, é necessário diminuir 12% referido a tributos que são 

pagos na emissão da nota fiscal. Restou então, a quantia de R$ 57.327,00 que entrou no caixa da 

ACEPAC/PB. Desde valor, deduziu-se a taxa de 3% que fica para abastecer o FIAF da ACEPAC/PB 

(R$ 1.720,00). Com isto o valor distribuído para as 50 famílias que comercializaram a pluma através 

da ACEPAC/PB foi de R$ 55.607,00. 

Os números da colheita e descaroçamento do algodão de 2020 foram concluídos em fevereiro de 

2021.  A safra 2020 excedeu as expectativas, onde foram colhidos e descaroçados pouco mais de 

24.700 kg de pluma orgânica. O preço acertado com a Veja/Vert foi de R$ 13,20/kg de algodão. Com 

isso, a receita bruta total da venda da pluma foi de R$ 326.000,00. Deduzidos os 12% dos tributos da 

nota fiscal, restariam então R$ 286.880,00 para os/as agricultores/as17. A parte que coube à 

ACEPAC/PB (3%) foi de R$ 8.600,00. 

 
16 Houve a informação que a Rede Borborema de Agroecologia também conseguiu resolver o problema, e conseguiu regularizar a sua situação com a 

inscrição estadual.  
17 Cabe registrar que os valores aqui mencionados incluem a produção de um pequeno grupo de agricultores/as que foram certificados/as pela Rede 

Borborema de Agroecologia, cuja produção foi descaroçada e vendida pela ACEPAC/PB por uma questão de comodidade/proximidade logística. 
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• O Fundo Rotativo Solidário (FRS) 

 

Sabe-se que a implantação de um roçado de ‘consórcio agroecológico’ muitas vezes pode requerer 

o dispêndio de recursos financeiros. É o caso que acontece quando a família precisa alugar um trator 

para preparar o terreno e contratar diaristas para fazer uma limpa ou realizar a colheita. A 

ACEPAC/PB identificou que um dos fatores que podem limitar o crescimento da área plantada e do 

número de famílias envolvidas é o acesso ao crédito. A constituição de um Fundo Rotativo e Solidário 

(FRS) com gerenciamento da ACEPAC/PB é uma estratégia de potencializar a expansão dos 

consórcios agroecológicos e a comercialização. O FRS faz pequenos empréstimos para as famílias 

que solicitarem e estejam associados aos sistemas de produção dos consórcios agroecológicos, assim 

como a comercialização da sua produção pela ACEPAC/PB.  

A ACEPAC/PB irá começar a trabalhar com um FRS. A expectativa é fazê-lo em breve, já que o 

seu ‘projeto do Fundo de Incentivo Produtivo e Ambiental (FIPA)’ enviado para o Projeto Algodão 

em Consórcios Agroecológicos – Diaconia – inclui um valor a ser utilizado na constituição do FRS. 

O funcionamento do FRS da ACEPAC/PB será precedido da elaboração do regimento interno (regras 

e condições).  

 

5. As despesas e as receitas da ACEPAC/PB 

 

A realização das funções da ACEPAC/PB geralmente requer o gasto de recursos financeiros. E 

para poder gastar é necessário ter receitas. Na presente seção será possível tentar ‘traduzir’ a ação da 

ACEPAC/PB em despesas e receitas. O exercício não faz um balanço que aconteceu na realidade no 

ano de 2020. Ele tenta estimar (usando muitas vezes o ano de 2020 como referência) o movimento 

financeiro que daria suporte ao que a ACEPAC/PB se propõe fazer num ambiente de ‘normalidade’. 

O ‘retrato’ apresentado na seção deve ser considerado como uma primeira aproximação à realidade. 

Espera-se que permita estimular uma reflexão sobre o tema e que isso permita a elaboração de 

previsões orçamentárias que sejam úteis para os atores sociais envolvidos. 

 

• As despesas da ACEPAC/PB 

 

A descrição do trabalho da ACEPAC/PB feita nas seções anteriores permite identificar quais são 

as principais atividades realizadas e que implicam em despesas. No levantamento feito junto à 

diretoria da ACEPAC/PB, foram identificados os seguintes tipos despesas18, referidos ao 

funcionamento da organização e às diferentes atividades. A seguir, pode-se verificar os tipos de 

despesas, acompanhados de algumas observações que visam subsidiar a construção de um orçamento 

previsional anual da ACEPAC/PB: 

 

• Despesas administrativas gerais 

 

Desde a sua fundação, a ACEPAC/PB não tem tido um escritório próprio, funcionando de fato na 

casa do/a presidente/a ou na sede de uma associação comunitária. Isto certamente coloca dificuldades 

(como e onde é guardada toda a documentação do SPG, por exemplo) e faz com que o custo do 

funcionamento administrativo seja muito subestimado. 

 

 

 

 

 

 
 
18 A lista de despesas aqui identificadas não significa que todas são despesas efetivamente realizadas em 2019 ou 2020. O levantamento também incluiu 

despesas que poderiam acontecer.   
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Quadro 4. Despesas administrativas gerais. 

Tipo de despesa Observações 

• Serviços do escritório de contabilidade A ACEPAC/PB contrata um serviço de contabilidade para 

manter as suas contas ‘em dia’. Foi estimado em R$ 

400,00 a despesa anual19. 

• Material de escritório (papel, tinta, entre outros) Atualmente, não existe gastos deste tipo. Estimou-se que 

uma ‘verba’ de R$ 250,00 seria apropriada. 

• Serviços de comunicação (internet, celular, entre 

outros) 

A ACEPAC/PB não tem linha de celular, nem serviço de 

banda larga/internet no seu nome. Usam-se os celulares e 

as assinaturas de internet particulares (diretoria). 

• Outros serviços de escritório (serviços bancários 

xerox, manutenção, entre outros) 

Cópias xerox representa um gasto importante da 

ACEPAC/PB. Há necessidade de diferenciar as cópias 

mais ‘institucionais’ (como seria o caso de fazer cópias do 

estatuto e demais documentos para entregar a sócios/as), 

cópias que são usadas nos módulos de formação. Esse 

segundo tipo de cópia será incluído nas despesas da 

formação. Estimou-se um valor de R$ 2.500,00/ano 

(incluindo R$ 500,00 para despesas bancárias).  

• Energia  Não tem escritório próprio, a ACEPAC/PB não paga 

energia. 

• Aluguel Idem. 

• Gastos com cartório A ACEPAC/PB tem despesas de cartório todo ano. Mas 

elas são muito variáveis. Foi estimada uma ‘verba’ anual 

de R$ 400,00 como uma provisão ‘razoável’.  

TOTAL R$ 3.550,00 

 

 

• Despesas com as atividades do Sistema Participativo de Garantia (SPG) da 

ACEPAC/PB 

 
Quadro 5. Despesas com atividades do SPG. 

Tipo de despesa Observações 

• Assembleias/Eventos gerais de 

planejamento 

- Estão previstas 2 assembleias gerais (AGs) por ano. 

- Cada AG deve contar com a presença de 100 pessoas. 

- O custo para realizar uma AG inclui: 

    + Deslocamento (transporte) → 80 pessoas x R$ 50,00/pessoa = R$ 

4.000,00 

    + Alimentação → 100 pessoas x R$ 15,00/pessoa = R$ 1.500,00 

    + Outras despesas (aluguel de sala, tenda, entre outros) → R$ 800,00 

- A despesa de realizar 1 AG → R$ 6.300,00 

- Despesa de 2 AGs / ano → R$ 12.600,00 

• Visitas e reuniões de planejamento 

com os Grupos de Produção Locais 

(GPLs) 

Há projeção para 2021 em 13 GPLs (incluindo, Picuí/PB). 

A despesa para realizar uma visita deste tipo inclui: 

- Deslocamento de membro ou representante da diretoria: R$ 80,00 

(incluindo alimentação). 

- Outras despesas: transporte – R$ 150,00 por visita.  

Despesa de 13 visitas/reuniões de planejamento/ano: R$ 2.990,00  

• Apoio à elaboração de documentos 

SPG das famílias (Plano de 

Manejo, entre outros) 

Há projeção em 2021 do público do Projeto em 180 famílias agricultoras no 

SPG da ACEPAC/PB. Deverão ser distribuídos às famílias uma cópia do 

‘Caderno: Anotações técnicas e econômicas sobre o algodão em consórcios 

agroecológicos’. 

- Despesa de reprodução de um ‘Caderno’ → R$ 20,00 

Despesa total: 180 famílias x R$ 20,00/impressão(família) = R$ 3.600,00  

• Visitas locais  Há projeção em 2021 de 180 famílias agricultoras no SPG. As visitas locais 

não devem ter despesa para a ACEPAC/PB, a não ser no deslocamento de 

algum representante da diretoria para acompanhar as visitas. Esse 

 
19 Em fevereiro de 2021 o valor anual pago pela ACEPAC/PB é algo menor. No entanto, a diretoria estima que, dadas as novas demandas, o valor 

deverá ficar em torno de R$ 400,00 por ano. 
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Tipo de despesa Observações 

acompanhamento não será feito em todas as visitas. Foi considerado um 

número de 40 visitas locais acompanhadas pela diretoria. 

- Deslocamento de um membro ou representante da diretoria: R$ 150,00 

(incluindo alimentação e transporte). 

Despesa total: 40 visitas x R$ 150,00/pessoa = R$ 6.000,00 

• Visitas externas ou cruzadas Número de famílias no SPG 180 em 2011 e → número de visitas cruzadas 

a serem realizadas no ano = 180 (supondo que toda família a ser certificada 

deve obrigatoriamente receber uma visita cruzada). Cada visita cruzada 

deverá ser conduzida por pelo menos dois20 membros da Comissão de 

Avaliação. Se houver a presença de mais gente acompanhando a visita, a 

despesa também aumentará. 

- Deslocamento dos representantes da Comissão de Avaliação → 2 pessoas 

x R$ 150,00 (incluindo alimentação e transporte) = R$ 300,00. 

- Total de visita nos GPLs: 13 x 2 = 26. Despesa das visitas = 26 visitas de 

GPLs x 2 pessoas x R$ 150,00/pessoa = R$ 15.600,00  

Despesa total: R$ 15.600,00 

TOTAL R$ 40.790,00 

 

•  Despesas com os módulos de formação e realização de experimentação de inovações 

 

Está prevista a realização de um conjunto de módulos de formação às famílias associadas à 

ACEPAC/PB, que buscam participar do SPG. Está previsto que sejam mobilizados 4 agricultores/as 

‘multiplicadores/as do conhecimento’ que receberão uma formação mais intensiva (sobre a 

implantação de consórcios agroecológicos e sobre certificação orgânica participativa) fornecida pelo 

Projeto, para depois estes/as replicarem esta capacitação nos 4 Núcleos no âmbito de abrangência da 

ACEPAC/PB. 
 
Quadro 6. Despesas com formação e experimentação. 

Tipo de despesa Observações 

• Agricultores/as ‘multiplicadores/as 

do conhecimento’ 

Há 4 agricultores/as que receberão uma alocação de R$ 500,00 por mês, 

quantia que cobre uma ajuda de custo + as despesas de deslocamento. 

Despesa total anual: R$ 24.000,00.  

• Módulos de formação em 4 núcleos Está prevista a realização de 6 módulos, cada um/a para 24 participantes. 

Está sendo prevista a alimentação dos/as participantes. 

- Despesa da alimentação nos módulos de formação: 6 módulos x 4 

Núcleos x R$ 12,00/participante x 24 participantes = R$ 6.912,00.  

• Material didático a ser distribuído 

para os/as participantes 

- Despesa de reprodução de ‘Protocolo’ e de outros materiais: 24 

participantes x 4 núcleos x R$ 15,00/reprodução = R$ 1.440,00. 

• Compra de ferramentas e materiais - Verba prevista de R$ 200,00 para cada módulo, para compra de pequenas 

ferramentas e outros materiais necessários. 

Despesa total: R$ 200,00/módulo x 6 módulos x 4 núcleos = R$ 4.800,00.  

• Implantação e registro de 

informações de experimentos 

Este tipo de atividade irá requerer recursos na medida em que a 

experimentação/inovação assim o demande. O acompanhamento e o 

registro de informações será tarefa do/a agricultor/a ‘multiplicador do 

conhecimento’, não tendo despesa adicional.  

TOTAL R$ 37.152,00 

 

•  Despesas com atividades de descaroçamento e comercialização 
 
Quadro 7. Despesas com descaroçamento e comercialização. 

Tipos de despesa Observações 

• Visitas aos GPLs para coleta de 

dados de previsão de safra 

Em 2021, cada um dos 13 GPLs deverá ser visitado 3 vezes por um/a 

representante da diretoria. 

- Deslocamento de um membro ou representante da diretoria: R$ 150,00 

(incluindo alimentação e transporte). 

 
20 A diretoria da ACEPAC/PB gostaria que as visitas cruzadas possam contar com três membros da Comissão de Avaliação. Nestas 

condições, a despesa da atividade aumentaria em 1/3.  
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Tipos de despesa Observações 

Despesa total: 13 GPLs x 3 vezes/ano x R$ 100,00 = R$ 3.900,00. 

• Manutenção do maquinário das 

unidades de descaroçamento (*) 

Há a necessidade de fazer uma manutenção periódica (limpeza e ajustes) no 

maquinário. Em certos momentos é necessário trocar peças desgastadas. 

Não há ainda um modelo de pagamento pela depreciação do bem.  

Despesa anual: R$ 2.500,00 (*). 

• Materiais/insumos necessários para 

o descaroçamento (*) 

A confecção dos fardos de pluma de algodão requer que sejam comprados 

os panos e o arame. Além destes materiais, outra despesa direta do 

descaroçamento é a energia utilizada pelas máquinas. O valor para a 

ACEPAC/PB depende da quantidade de algodão que é descaroçado.  

Despesa total: R$ 9.000,00 (*). 

• Custos de armazenamento Ainda em 2011, a ACEPAC/PB fez armazenamento dos fardos de algodão 

em locais ‘emprestados’ e considera que não houve despesa.  

TOTAL R$ 15.400,00 

 

(*) Na safra de 2020, a ACEPAC/PB estabeleceu um valor de R$ 0,15 por kg de algodão em rama 

descaroçado que deveria ressarcir as despesas do descaroçamento, cobrindo materiais, energia e uma 

‘taxa’ de manutenção. Considerando que em 2020 foram descaroçados 60.000 kg de algodão em 

rama. Assim sendo, tem-se que a estimativa de despesas incorridas com o descaroçamento foi de R$ 

9.000,00.  

 

• Despesas relacionadas com outras iniciativas da ACEPAC/PB 

 
Quadro 8. Despesas com outras iniciativas. 

Tipos de despesa Observações 

• Festa da colheita Foi prevista uma despesa de R$ 1.500,00/ano para a realização de um festa da 

colheita. 

• Encontro do Comitê Territorial As despesas relacionadas são de R$ 1.000,00/ano para um encontro para o 

controle social do Projeto.  

TOTAL R$ 2.500,00 

 

 
Quadro 9. Resumo das despesas anuais estimadas da ACEPAC/PB (2020 como uma referência aproximativa) e origem 

de recursos. 

Tipos de despesa Valor  Origem de recursos 

- Despesas administrativas gerais R$ 3.550,00 FIAF – ACEPAC/PB 

- Despesas com as atividades do SPG R$ 40.790,00 FIAF – ACEPAC/PB 

- Despesas com formação e experimentação  R$ 37.152,00 Projeto – Diaconia 

- Despesas de descaroçamento e comercialização R$ 15.400,00 Agricultores/as 

- Outras despesas R$ 2.500,00 Projeto – Diaconia 

TOTAL R$ 99.392,00  

 

• As receitas da ACEPAC/PB 

 

As receitas da ACEPAC/PB a partir das suas atividades são destinadas ao FIAF.  

  

• As anuidades 

 

A primeira receita da ACEPAC/PB advém da anuidade paga por cada sócio da entidade. Em 2019, 

o valor da anuidade era de R$ 20,00. Considerando que os/as pagantes eram em número de 26, temos 

que a receita total desta fonte foi de R$ 520,00. Em 2020, o valor da anuidade ficou estabelecido em 

R$ 50,00. Como foram 106 famílias agricultoras certificadas que produziram e venderam algodão, a 

receita bruta estimada foi R$ 5.300,00. 
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• Percentual da venda da pluma 

 

Outra fonte de receita importante para a ACEPAC/PB é o percentual de 3% do valor total da 

venda da pluma de algodão em transição e com certificação orgânica participativa para a Veja/Vert. 

Em 2019, a quantidade de pluma comercializada foi de 5.600 kg. A venda rendeu, uma vez deduzidos 

os 12% de tributos, o valor de R$ 56.327,00. É sobre esse valor que incide a alíquota de 3%, que, 

consequentemente, rendeu R$ 1.690,00.  

Na safra 2020 foram produzidos pouco mais de 24.700 kg de pluma de algodão em transição e 

com certificação orgânica participativa. O preço acertado com a Veja/Vert foi de R$ 13,20/kg. Com 

isso, a receita bruta total foi de aproximadamente R$ 326.000,00. Deduzidos os 12% dos tributos da 

nota fiscal, restaram R$ 286.880,00 para os/as agricultores/as21. A parte que coube à ACEPAC/PB 

(3%) foi de R$ 8.600,00. 

 

• O ‘prêmio’ da Veja/Vert 

 

Para além do preço pago pelo kg de pluma de algodão, em 2020 a Veja/Vert também instituiu o 

pagamento de um ‘prêmio’ de R$ 2,50 por kg de algodão, com o objetivo de fortalecer a organização 

dos/as agricultores/as. À medida, visa ajudar as associações a reforçarem as suas receitas  para poder 

realizar os processos administrativos, jurídicos, aquisição de insumos, infraestrutura, equipamentos e 

o que mais for necessário (DIACONIA, 2020a). Para a safra de 2020, a ACEPAC/PB recebeu 

aproximadamente R$ 61.750,00. 

 

• O contrato da ACEPAC/PB com Projeto Algodão em Consórcios Agroecológicos – 

Diaconia 

 

Em 2020, a ACEPAC/PB firmou um contrato de prestação de serviços com a Diaconia/Projeto. 

Esse instrumento viabiliza o repasse de recursos para a ACEPAC/PB num valor de R$ 31.900,00 por 

ano. Estes recursos estão destinados principalmente ao financiamento de atividades de formação/ 

experimentação.  

 

• As receitas referidas ao processo de descaroçamento  

 

Como visto, em 2020 foram descaroçadas cerca de 60 toneladas de algodão em rama (transição e 

com certificação orgânica participativa). Foi definida uma ‘taxa’ de serviço pela ACEPAC/PB. Para 

a safra de 2020, foi de R$ 0,15 por kg de algodão em rama descaroçado. Estima-se que, ao todo, as 

unidades de beneficiamento da entidade descaroçaram aproximadamente 60 toneladas de algodão em 

rama, com receita bruta de R$ 9.000,00.   
  
Quadro 10. Resumo das receitas anuais estimadas da ACEPAC/PB (2020 como referência). 

Tipos de Receita Valor  

- Anuidades R$ 5.300,00 

- Percentual sobre a venda da pluma R$ 8.600,00 

- O ‘prêmio’ recebido da Veja R$ 61.750,00 

- Contrato ACEPAC/PB – Diaconia 

(formação/experimentação) 
R$ 33.912,00 

- Receitas do descaroçamento do algodão R$ 9.000,00 

TOTAL R$ 118.562,00 

 

 
21 Cabe registrar que os valores aqui mencionados incluem a produção de um pequeno grupo de famílias que foram certificadas pela Rede Borborema 

de Agroecologia, cuja produção foi descaroçada e vendida pela ACEPAC/PB por uma questão de comodidade/proximidade logística. 
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6. Considerações finais 

 

É possível verificar a força motriz de funcionamento do SPG/OPAC da ACEPAC/PB no Sertão 

do Cariri da Paraíba e no Sertão do Seridó/Curimataú/PB. Ele tem a capacidade de mobilizar pessoas 

em organização de base da agricultura familiar com credenciamento junto ao MAPA para o controle 

e emissão do selo brasileiro orgânico nos alimentos. A dinâmica de participação e funcionamento do 

SPG é capaz de impulsionar a ACEPAC/PB na geração de autonomia financeira e organizacional 

social a partir da comercialização de produtos dos consórcios agroecológicos e das demais áreas da 

UFP, com valor agregado pela certificação orgânica participativa. A capacidade de gerar receitas e 

arcar com despesas para o funcionamento do SPG da ACEPAC/PB, a partir algodão e novos modelos 

de negócios, é estratégico na capacidade de geração de renda no campo, a promoção de uma economia 

circulante e regenerativa e com baixa pegada de emissão de gases de efeito estufa. É importante que 

a ACEPAC/PB avance na gestão que impulsione a comercialização de outros produtos, criando 

relações de acesso a mercados. Isso vai ‘alimentar’ o caminho para a profissionalização, com a 

formulação de Plano Operativo Anual (POA) que evidencie as funções/atividades, responsabilidades, 

cronograma, orçamento, entre outros.    
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ANEXOS 
 

 

ANEXO I 

 

Organização de Controle Social (OCS) na região do Cariri/PB 

 

(Cadastro Nacional de Produtores/as Orgânicos/as – CNPO, consultado em 28.01.2021) 
 

 Município OCS Nº agricultores/as  

1 
Congo/PB 

OCS-00091/PB – Assoc. de Pequenos Produtores 

Rurais de Riacho do Algodão e Santa Rita 

12 

2 
Livramento/PB 

OCS-00144/PB – Associação dos Pequenos Produtores 

Rurais dos Sítios Paus Brancos e Giral de Capim (OCS) 

8 

3 

Monteiro/PB 

OCS-00143/PB – Associação dos Assentados do 

Assentamento Dos Dez (OCS) 

9 

4 OCS-00404/PB – Assoc. dos Agricultores Familiares 

Agroecológicos de Monteiro – AAFAM 

51 

5 Assoc. Comunitária Vicente de Assis Ferreira 

Alternativa do Cariri Ocidental Paraibano – AVAL 

12 

6 Assoc. Comunitária dos Moradores e Agricultores do 

Sitio Angiquinho  

8 

7 
São Sebastião do 

Umbuzeiro/PB 

OCS-00145/PB – Assoc. dos Produtores Rurais das 

Comunidades de Mão Beijada, Ipueira do Riacho e 

Malhada da Aroeira (OCS) 

14 

8 

Sumé/PB 

OCS-00142/PB – Associação dos Assentados do 

Assentamento Mandacarú (OCS) 

6 

9 Assoc. dos Agricultores Familiares e Pequenos 

Produtores Rurais Agropecuária, Agroecológica e 

Orgânica de Sumé e Região OCS-00091/PB  

24 

  TOTAL 144 

 

 

OPACs na PB 

 

ACEPAC/PB – cadastrou 109 agricultores/as 

Rede Borborema de Agroecologia – cadastrou 59 agricultores/as 
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ANEXO II 
 
Tipos de não conformidade e nível de gravidade/sanção. 

Tipos de Não conformidade 
Nível de 

gravidade/sanção 

(Falta de) Participação nas atividades do Grupo (reuniões, visitas, formações, entre outros) III 

(Inexistência ou falhas na) Documentação e registros (plano de manejo, caderno de campo, 

notas fiscais, entre outros.) 

III 

Conversão parcial (significa que o agricultor/a parou de usar os produtos e processos proibidos 

no sistema de produção e que aos poucos está se adequando e ao sistema de produção orgânica/ 

agroecológico) 

I 

(Ausência ou falhas na) Preservação dos recursos naturais III 

(Ausência de) Documentação ambiental III 

Uso de sementes convencionais não tratadas I 

Uso de sementes convencionais tratadas IV 

Não respeita as orientações de manejo do Grupo e da ACEPAC/PB V 

Uso de insumo não permitido pela IN 46 V 

(Existência de) Baixo risco de contaminação I 

(Existência de) Alto risco de contaminação V 

Uso de transgênicos (sementes, alimentos) V 

(Existência de) Problemas de bem estar animal III 

Uso de substâncias não permitidas para manejo sanitário do sistema de produção V 

Aquisição de animais oriundos de unidades convencionais I 

Instalações para criação animal não adequadas II 

Instalação para armazém e manipulação dos produtos não adequada II 

Ausência de barreiras de proteção vegetal III 

Danos morais a ACEPAC/PB V 

Desobediência das sanções administrativas da ACEPAC/PB V 

Omissão, mentiu sobre o processo certificação e sistema de produção orgânica V 

 

 

 


